COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 89/2009

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Tito Valle, o presente projeto inclui a disciplina de xadrez nos conteúdos curriculares das escolas da rede municipal de ensino.

A justificativa do autor é a que segue:

“A inclusa mensagem tem por finalidade introduzir a disciplina de enxadrismo para todos os alunos do ensino fundamental nas escolas mantidas pela municipalidade de Londrina.

A matéria se justifica pelos seguintes motivos:

1 – xadrez é cultura: sendo uma atividade lúdica de origem milenar que se propagou por todos os países do mundo, encerra em si um corpo de conhecimentos e experiências que se constituem em patrimônio cultural da humanidade.

2 – xadrez é aprendizado: a disciplina do xadrez encerra uma linguagem matemática. A matemática é a ciência-base da técnica, do pensamento organizado e da pesquisa científica.

3 – xadrez é estratégia: desenvolvendo habilidades cognitivas tais como atenção, memória, raciocínio lógico, inteligência, pensamento abstrato, etc. é útil para incutir nos que o praticam, essas qualidades.

4 – xadrez é competição saudável e estimula a auto-estima de quem o pratica, proporcionando prazer e satisfação.

5 – xadrez tem uma pauta ética: por ser um jogo de regras estimula nos praticantes o respeito a essas regras e a época correta para o aprendizado é durante a infância, pois permite a aquisição de valores éticos e morais que se perpetuam para a vida toda.”

Esta Comissão emitiu parecer prévio solicitando o envio da matéria para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões:

a) à Secretaria Municipal de Educação; e

b) ao Conselho Municipal de Educação.

A Secretaria Municipal de Educação teceu as seguintes considerações acerca da matéria:

“ – Preambularmente, é importante manifestar o reconhecimento do xadrez e seu potencial colaborativo no processo de desenvolvimento das habilidades cognitivas;

· Neste norte, reiteramos as considerações firmadas na CI n° 430/2009, que em síntese apontam para o trabalho do conteúdo por docentes de educação física da rede municipal, a inserção nos temas transversais e também a inviabilidade de erigir o jogo a categoria de disciplina, uma vez que não dispomos de professores especializados, e a iniciativa viria a macular o princípio de autonomia das unidades escolares na definição da proposta pedagógica.

- Contudo, representa dizer que os méritos da propositura poderão ser contemplados e ampliados no projeto de educação integral formulado por técnicos da SME, tendo incluso o jogo nas oficinas de contraturno escolar.”

O Conselho Municipal de Educação encaminhou cópia do Parecer nº 029/2009 – CLN/MEL, aprovado na sessão plenária da 4ª Reunião Ordinária daquele Conselho, no dia 27/05/09, cuja síntese é a seguinte:

“... o Município de Londrina por meio da Secretaria Municipal de Educação, contempla na Proposta Pedagógica do Município de Londrina para o ano de 2009, como conteúdo a ser trabalhado com as séries iniciais do ensino fundamental, dentro do conteúdo Educação Física – Jogos e Práticas Esportivas, o ensino das noções introdutórias de xadrez e as regras propriamente ditas, conforme fotocópias anexas.

Conforme informação recebida da Secretaria Municipal de Educação, o ensino de xadrez nas Escolas Municipais acontece também, por meio do projeto pedagógico específico elaborado pelo Professor de Educação Física da escola, onde constam a identificação, a descrição e os recursos necessários à execução. A título exemplificativo é anexado ao presente Opinativo o projeto que vem sendo executado pela Escola Municipal Dr. Joaquim Vicente de Castro.

Ressalta-se ainda, que o jogo de xadrez também é abordado pela disciplina de Matemática, valorizando o raciocínio lógico que permeia a aprendizagem dos conteúdos.

III. VOTO DA RELATORIA

Diante da existência das Diretrizes Curriculares Nacionais e da vasta orientação formal consubstanciada pelos Parâmetros Curriculares Nacionais e na Proposta Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação, esta relatoria entende que a demanda Municipal é atendida pelos docentes de sala no trabalho com a matemática e pelos docentes da área específica de Educação Física, combinado à execução dos projetos Políticos Pedagógicos de cada unidade escolar, em específico dos projetos de xadrez, não necessitando de disciplina específica.

Ademais, dentro da autonomia que a unidade escolar possui, esta poderá, caso entenda necessário o aprofundamento das técnicas, estabelecerem parcerias e desenvolver projetos complementares com instituições voltadas à difusão do xadrez.” 

É o relatório.

VOTO DA COMISSÃO

1. Conforme previsto no art. 53, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

2. Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

3. Inicialmente, cabe ressaltar que a matéria versada neste projeto (inclusão de disciplina  nas atividades curriculares das escolas da rede municipal de ensino) não é nova nesta Casa.

Esta Casa já deu origem a cinco leis nesse sentido, quais sejam:

a) Lei 5.320, de 29 de dezembro de 1992, de autoria da então Vereadora Iracema de Mello Mangoni, que dispõe sobre a inclusão, como atividade curricular ou extracurricular nas escolas municipais, das artes marciais nas modalidades de caratê, judô, “tae Kwon do”, “kung fu” e capoeira;

b) Lei nº 5.592, de 9 de novembro de 1993, de autoria do então Vereador Júlio Messias Bispo Filho, que dispõe sobre a inclusão da disciplina de Primeiros Socorros nas atividades das escolas da rede municipal de ensino de Londrina;

c) Lei nº 5.603, de 30 de novembro de 1993, de autoria do então Vereador Adalberto Pereira da Silva, que dispões sobre a inclusão da disciplina de Educação para o Trânsito como atividade extracurricular na rede municipal de ensino do Município de Londrina;

d) Lei nº 6.212, de 28 de junho de 1995, de autoria do então Vereador Célio Guergoletto, que inclui a disciplina de Cultura Afro-Brasileira no currículo das escolas da rede municipal de ensino; e

e) Lei nº 7.730, de 10 de maio de 1999, que inclui a disciplina de Língua Espanhola nas atividades das escolas da rede municipal de ensino. Esta teve seu artigo 3º vetado (por afronta ao disposto no inciso II do art. 29 da LOM e 2º da CF e 12 da LOM), cujo teor era o seguinte:

“Art. 3º Caberão à Secretaria Municipal de Educação a implantação e a execução da presente lei.”

Oportuno também registrar que, ao que nos consta, nenhuma destas leis foi implementada até a presente data. As anteriores à LF 9.394/96 não o foram em razão de que a matéria, antes da vigência desta lei, era da competência do Conselho Estadual de Educação.

Tramitaram ainda por esta Casa mais cinco projetos desta natureza (355/97 (ensino religioso), 250/98 (iniciação à informática), 165/01 (ensino religioso) e 25/03 (música), todos retirados de pauta e arquivados.

4. A matéria em exame suscita a necessidade de se fazerem considerações sobre as competências próprias de cada entidade federativa para legislar sobre educação.

De acordo com a Constituição Federal (art. 22, XXIV), a competência para legislar sobre diretrizes e bases da educação é privativa da União; as demais normas relativas à educação são de competência concorrente da União, do Distrito Federal e dos Estados (Constituição Federal, artigo 24, IX).

Ao Município, nos termos do artigo 23, V, da Constituição Federal, compete proporcionar os meios de acesso à educação, com base, evidentemente, nas diretrizes e normas traçadas pela União e pelo Estado. 

Nesse sentido, a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional), assim dispõe:

“Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum a ser completada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.”

5. Discorrendo acerca de competência legislativa  municipal sobre educação, Maurício Antonio Ribeiro Lopes
 assevera que o que segue:

“Conforme dispõe nossa Lei Maior de 1988, o ensino em nosso País deve ser desenvolvido pelo sistema federal, estadual, municipal e privado, conforme seus arts. 209 e 211, que assim rezam: “Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: I – cumprimento das normas gerais da educação nacional; II – autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público” e “Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino”.

Esses sistemas devem ser coerentes e correlacionados para que o aluno possa ter reconhecido, em todas as esferas, o ensino recebido em cada uma delas.

Quando nossa Lei Fundamental reparte competência entre seus entes federados, leva em consideração a prioridade do interesse, concedendo à União a competência privativa para legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional (art. 22, XXIV).

Celso Ribeiro Bastos afirma que “a exata compreensão do que seja ‘diretrizes e bases’ não é fácil. A delimitação do seu exato conteúdo é escorregadio. Contudo, por vezes, sem embargo da dificuldade em se precisar o que seja algo, não estamos impedidos de dizer o que esse mesmo ‘algo’ não é”. 

Destarte, “diretrizes e bases” não pode ser entendido a ponto de abarcar as particularidades da organização dos sistemas de ensino local.

“Diretrizes e bases remete-nos para o que é princípio lógico, estrutural, delineador do esqueleto de algum sistema”, ou seja, “o norte, o veto que há de informar o sistema”, respeitando, ainda, os princípios previstos na própria Constituição.

Em seu art. 24, inciso IX, estabelece nossa atual Lei Fundamental como competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal o legislar sobre a educação, definindo, no § 1°, que “no âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais” e aos Estados, determinam seus §§ 2° e 3° a competência para editar normas suplementares, cabendo a eles, quando da existência de lei federal sobre normas gerais, exercer “a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.”

É importante que se esclareça que tal situação não acarreta superposição de normas, havendo total coerência entre elas pois, quando o art. 22, XXIV, fixa a competência da União para legislar sobre “diretrizes e bases da educação”, não choca com a competência disposta no art. 24, IX, que determina que cabe à União o estabelecimento de normas gerais, pois aquela representa a estas.

Em que pese o Município não ter sido contemplado pela Constituição como participante do exercício da competência concorrente, o art. 30, II, disciplina que poderá “suplementar a legislação federal e estadual no que couber”, ou seja, dentro de assuntos de interesse local”. 

Como conseqüência da repartição constitucional de competências entre entes federados, a Constituição Federal brasileira estabeleceu, ainda, o que considera como competências comuns da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e entre prevê no art. 23, V, “proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência”, o que no caso da educação será alcançado nos termos dos arts. 205 a 214.

A expressão “competência comum” significa “a faculdade de legislar ou praticar certos atos, em determinada esfera, juntamente e em pé de igualdade, consistindo, pois, um campo de atuação comum às várias entidades, sem que o exercício de uma venha a excluir a competência de outra, que pode ser exercida acumulativamente.” 

...

Por conseguinte, o Município pode legislar sobre a educação e o ensino no exercício de sua competência suplementar, conforme o art. 30, II, e predominantemente para atender o interesse local de acordo com o art. 30, I.

Portanto cabe ao Município, juntamente e em pé de igualdade com a União, Estados e Distrito Federal, proporcionar os meios necessários de acesso à educação, suplementando, no que couber, a legislação federal e estadual e, ainda, legislar como exercício de sua autonomia a fim de proteger o interesse local, de forma que neste particular, desde que respeitando os princípios das Constituições Federal e Estadual, não se subordinado hierarquicamente a nenhuma das pessoas jurídicas que compõem a Federação brasileira.”

6. 

Em que pese o disposto no item 5 deste parecer, entendemos que artigo 3º do projeto, que dispõe que as aulas serão ministradas por professores municipais, afronta o disposto no art. 29, II, da nossa Lei Orgânica, que atribui privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre atribuições de secretarias municipais.

Por consequência, afronta-se também o disposto no art. 2º da Constituição Federal (que está em consonância com o art. 12 da nossa Lei Orgânica), uma vez que o Legislativo cria obrigações para o Executivo. Os dispositivos em questão asseveram que são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Ademais, faz-se necessária a observação de que, para a implantação e a execução da lei decorrente deste projeto, o Executivo terá que efetuar gastos. Para isso, terá que incluir a respectiva despesa na lei orçamentária do próximo exercício ou deste, por meio da abertura de crédito adicional especial. Em qualquer hipótese, a iniciativa no processo legislativo é exclusiva do Prefeito (LOM, arts. 98 e 101), ressalvado o poder de emenda do Legislativo em relação à Lei Orçamentária.

7. Conclusões:

a) trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência legiferante do Município;

b) a matéria afronta o disposto nos arts. 29, II e IV e 12 da nossa Lei Orgânica; e

c) a matéria afronta o disposto no art. 2º da CF.

Em face da inconstitucionalidade e ilegalidades apontadas, bem como do exposto nos pareceres da Secretaria Municipal de Educação e do Conselho Municipal de Educação, em que pese o mérito da proposta, esta Comissão manifesta-se contrariamente à sua tramitação por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 2 de junho de 2009.

A COMISSÃO:

ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
GERSON ARAÚJO  
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         VICE-PRESIDENTE         
MEMBRO/RELATOR
  PRESIDENTE
Assessoria Jurídica/MMP
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